
   

     

 
Associação Nacional Pró-Vida e Pró-Família 
Associada à Human Life International - HLI 
através da Vida Humana Internacional - VHI 

PROJETOS DE LEI EM TRAMITAÇÃO 
NA CONGRESSO NACIONAL

Atualizados até 29 de julho de 2005

CFSSS = Comissão de Família e Seguridade Social 
CCJ = Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

CCJC = Comissão de Constituição Justiça e Cidadania 
 CREDN = Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 

CCTCI = Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
CCP = Coordenação das Comissões Permanentes  
CEC = Comissão de Educação Cultura e Desportos  

PEC – Projeto de Emenda à Constituição 
PL – Projeto de Lei 

PLS – Projeto de Lei do Senado 

1. Projetos de interesse da comunidade de homossexuais:

  PL  
Nº ANO AUTOR EMENTA OBS. ÚLTIMA  

AÇÃO PART.UF

005 2003 

Altera Art. 1º e 20 
da lei 7716 89  e 
Art. 140 § 3º do 
CP  dispõe sobre 
discriminação por 
orientação 
homossexual 

Parecer do Rel. 
pela aprovação Relator na 

CCJC 
Dep. Aloysio 

Nunes 
PSDB/SP 

PT/SP Dep. Iara 
Bernardi Apensado ao 

PL 5003/2001 
em 12.11.2003 

5003 2001 Dep. Iara 
Bernardi PT/SP 

Determina sanções 
às práticas 

discriminatórias em 
razão da 

orientação sexual 
das pessoas 

Relator na 
CCJC 

Dep. Aloysio 
Nunes Ferreira 

(PSDB-SP) 

Parecer pela 
aprovação 
Aguarda 

deliberação 

007 2003 Dep. Iara 
Bernardi PT/SP 

Dispõe sobre a 
criação de 

programa de 
orientação sexual e 

prevenção de 
doenças 

sexualmente 
transmissíveis  nas 

escolas  

Parecer da 
Relatora, Dep. 

Laura 
Carneiro, pela 

aprovação 

Aguarda 
colocação em 
pauta para 
votação na 

CCJC 

009 2003 Dep. Iara 
Bernardi PT/SP 

Altera Art. 41 da lei 
7210/84 para 
permitir visita 
íntima para os 

presos 
independente de 
orientação sexual 

Parecer pela 
rejeição do 
Dep. José 

Divino 
PMDB/RJ 

Aguarda 
apreciação da 

CCJC 

379 2003 
Institui o Dia 
Nacional do 

Orgulho Gay e da 
Consciência 

Aprovado por 
unanimidade 
na CEC e na 

CCJC 

Dep. 
Laura 
Carneiro 

PL/RJ 
Recurso de 

vários 
deputados 

p/plenário CD 



Homossexual 

287 2003 
Dep. 
Laura 
Carneiro  

PFL/RJ 

Crime a rejeição de 
doador de sangue 
por preconceito 

sexual 

Parecer pela 
aprovação  
Relator na 

CCJR 
Dep. José 
Eduardo 

Cardozo PT/SP 

Aprovado na 
CCJR 

381 2003 Dep. 
Maurício 
Rabelo 

PL/TO Incluindo como 
passível de punição 

legal a 
discriminação 
envolvendo a 
cultura ou os 

valores culturais. 

Apensado  ao PL N° 005/2003 
Aguardando entrar em pauta 

para votação 

PEC 
70 2003 

Sen. 
Sérgio 
Cabral  

(PMDB/RJ)

Altera o parágrafo 
3º do artigo 226 da 
Constituição Federal, 

para permitir a 
união estável entre 

homossexuais. 

CCJ 
Relator pelo 
Dep. Sérgio 

Miranda 

Aguarda 
designação de 

Relator 

5252 2001 
Dep. 
Roberto 
Jefferson 

PTB/RJ 
Cria a disciplina o 

Pacto de 
Solidariedade entre 

as pessoas e dá 
outras providências

CCJC 
Relator: Dep. 
Sigmaringa 
Seixas PT/DF 

pela 
admissibilidade 

Aguardando 
deliberação 

Relator 

 

2. Projetos relacionados a aborto e esterilização

PL  
Nº ANO AUTOR PART.UF EMENTA ÚLTIMA  

AÇÃO OBS. 

021 2003 
Dep. 
Roberto 
Gouveia 

PT/SP 

Suprime  o Art. 
124 do CP que 
caracteriza 
como crime o 
aborto praticado 
por gestante 

Parecer 
contrário do 
Relator Dep. 
Durval 
Orlato, PT/SP

Vista conjunta aos 
Deputados Dr. 

Rosinha, Guilherme 
Menezes, Jandira 

Feghali, José 
Linhares, Osmânio 
Pereira e Pastor 

Francisco Olímpio 

4304 2004 
Dep. 
Eduardo 
Valverde  

PT/RO 

Despenaliza a 
interrupção 
voluntária da 
gravidez, nas 
condições 
estabelecidas  

Apensado ao 
PL 1135/91 

Parecer favorável 
da a Relatora Dep. 

Jandira Feghali 

4403 2004 
Dep. 
Jandira 
Feghali 

PCdoB 

 Isentando de 
pena a prática 
de "aborto 
terapêutico" em 
caso de 
anomalia do 
feto, incluindo o 
feto anencéfalo, 
que implique em 
impossibilidade 
de vida extra 
uterina. 

Aprovado na 
CFSS e 

encaminhado 
à CCJC 

Designado Relator 
o Dep. Odair Cunha 

(PT-MG)  



1135 1991 

Dep. 
Eduardo 
J rge  e  o
  
Dep. 
Sandra 
Starling  

PT/SP 

PT/MG 

Suprime o artigo 
124 do Código 
Penal Brasileiro 

Parecer 
favorável da 
Dep. Jandira 
Feghali 
PCdoB/RJ 
Aguarda 
apreciação 
pela CSSF 

 

Apensados 
os PL: 
1174/1991; 
3280/1992; 
176/1995; 
1956/1996; 
2929/1997; 
4703/1998; 
4917/2001; 
7236/2002; 
3744/2004; 
1174/1991 

      

          

1174 1991 

Dep. 
Eduardo 
J rge e  o
  
Dep. 
Sandra 
Starling 
  

PT/SP  

PT/MG 

Suprime o artigo 
que caracteriza 
crime o aborto 
provocado pela 

gestante ou com 
seu 

consentimento

Apensado ao 
PL 1135/91

Parecer favorável 
da a Relatora Dep. 

Jandira Feghali 

1956 1996 Dep. Marta 
Suplicy PT/SP 

Autoriza a 
interrupção da 
gravidez nos 
casos que 
menciona 

Apensado ao 
PL 1135/91 

Parecer favorável 
da a Relatora Dep. 
Jandira Feghali 

176 1995 Dep. José 
Genoíno PT/SP 

Dispõe sobre a 
interrupção da 
gravidez 
(autoriza até 90 
dias) 

Apensado ao 
PL 1135/91 

A Parecer favorável 
da a Relatora Dep. 
Jandira Feghalli 

PLS 
227 2004 

Sem. 
Mozarildo 
Cavalcanti 

PTB/RR 

Altera o art. 128 
do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 
de dezembro de 
1940, Código 
Penal, para não 
punir a prática 
do aborto 
realizado por 
médico em caso 
de anencefalia 
fetal 

CCJ – 
Senador 
Edson Lobão

Parecer favorável 

1174 1991 
Dep. 
Eduardo 
Jorge e 
Dep.Sandra 
Starlint 

PT/SP  

PT/MG 

Dispondo sobre 
autorização do 

aborto quando a 
gravidez 

representar 
riscos de vida e 
saúde física ou 

psíquica da 
gestante 

Apensado ao 
PL 1135/91

Parecer favorável 
da a Relatora Dep. 

Jandira Feghali 

PLS 
183 

2004 
Sen.  
Duciomar 
Costa 

  

Altera a redação 
do art. 128 - 
Código Penal, 

para nele incluir 
o caso de aborto 

de feto 
anencéfalo 

CCJR Relator Sen. Edson 
Lobão 

PLS 
227 2004 

Sen. 
Mozarildo 
Cavalcanti 

PPS/RR

Altera o art. 128 
do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 

de dezembro de 
1940, Código 

Penal, para não 
punir a prática 

do aborto 
realizado por 

médico em caso 
de anencefalia 

fetal 

CCJR Relator Se. Edson 
Lobão 

PLS 
312 2004 Sen. 

Marcelo 
PFL/RJ Altera a redação 

do Decreto-Lei 
CCJR Relator Sen. Edson 

Lobão 



Crivella nº. 2.848, de 07 
de dezembro de 
1.940, Código 
Penal, para 

acrescentar o 
inciso III ao 
artigo 128, 

incluindo entre 
as suas 

excludentes de 
antijuridicidade, 

hipótese 
permissiva de 
interrupção de 

gravidez 

3280 1992 Dep. Luiz 
Moreira PTB/BA 

Autoriza a 
interrupção da 
gravidez até a 

24ª semana nos 
caso previstos 
na presente lei

Apensado ao 
PL 1135/91

Parecer favorável 
da a Relatora Dep. 

Jandira Feghali 

2929 1997 
Dep. 
Wigberto 
Tartuce 

PPB/DF 

Permite às 
mulheres 

estupradas por 
parentes a 

interrupção da 
gravidez 

Apensado ao 
PL 1135/91

Parecer favorável 
da a Relatora Dep. 

Jandira Feghali 

1135 2003 Dep. Dr 
Pinotti PMDB/SP

Dispõe sobre a 
reprodução 

humana 
assistida. 

 (CCJR) 
Foi apensado 

o PL-
2855/1997.

 Parecer do 
Relator, Dep. 
Colbert Martins 
(PPS-BA), pela 
constitucionalidade, 
juridicidade e 
técnica legislativa; 
e, no mérito, pela 
rejeição deste, pela 
constitucionalidade, 
juridicidade e má 
técnica legislativa; 
e, no mérito, pela 
rejeição do PL 
2855/1997, do PL 
4665/2001, do PL 
1135/2003, do PL 
2061/2003, do PL 
4686/2004, e do PL 
4889/2005, 
apensados, e pela 
injuridicidade do PL 
120/2003, 
apensado 

2855 1997 
Dep. 
Confúcio 
Moura  

PMDB/RO

Dispõe sobre a 
utilização de 
técnicas de 
reprodução 

humana 
assistida e dá 

outras 
providências 

Apensado ao 
PL 

1184/2003.
idem 

120 2003 
Dep. 
Roberto 
Pessoa 

PFL/CE 

Dispõe sobre a 
investigação de 
paternidade de 

pessoas 
nascidas de 
técnicas de 
reprodução 
assistida 

Apensado ao 
PL 

1184/2003 
idem 

2061 2003 Dep. 
Maninha PT/DF 

Disciplina o uso 
de técnicas de 
Reprodução 

Humana 
Assistida 

Apensado ao 
PL 

1184/2003 
Idem 

1184 2003 Senado 
Federal    Dispõe sobre a 

Reprodução 
CCJC -

 Relator, 
idem 



Assistida Dep. Colbert 
Martins, PPS-

BA 

207 2003 
Dep. 

Almerinda 
de Carvalho

PSB/RJ 

Altera Art. 10, I 
da lei 9263 que 
trata sobre o 
planejamento 

familiar Reduz a 
idade mínima 

para 
esterilização 
para 21 anos 

Comissão de 
Seguridade 

Social e 
Família - 

CSSF 

Relator:  Dep. Dr. 
Pinotti PMDB/SP 

Aguardando 
parecer 

 

 

 

3. Projetos de interesse da defesa da vida 

PL  
Nº ANO AUTOR PART.UF EMENTA ÚLTIMA 

AÇÃO OBS. 

7235 2002 
Dep. 
Severino 
Cavalcanti

PP/PE 

Revogando 
dispositivo que 

autoriza a 
realização do 

aborto necessário 
no caso de não 

haver outro meio 
de salvar a vida da 
gestante e no caso 

de gravidez 
resultante de 

estupro 

Apensado ao 
PL 

1135/1991 
Parecer contrário da 

a Relatora Dep. 
Jandira Feghali 

1459 2003 
Dep. 
Severino 
Cavalcanti 

PP/CPE 

“Acrescenta um 
parágrafo ao artigo 
126 do Código 
Penal.” Aplicando 
pena de reclusão 
aos casos de 
abortos 
provocados em 
razão de anomalia 
na formação do 
feto ou "aborto 
eugênico".  

Apensado ao 
PL 

3280/1992 
que 

Autoriza a 
interrupção 
da gravidez 
até a 24ª 

semana nos 
caso 

previstos na 
presente lei

O PL 3280/92 Foi 
posteriormente 

apensado ao Parecer 
contrário da a 

Relatora Dep. Jandira 
Feghali PL 1135/91 

947 1999 
Dep. 
Severino 
Cavalcanti 

PP/PE 
Institui o "Dia do 

Nascituro", 

(25 de março). 

Comissão de 
Seguridade 

Social e 
Família com 

parecer 
favorável da 

Relatora 
Ângela 

Guadagnin 

Retirado de Pauta de 
votação 

PDC 
737 1998 

Dep 
Severino 
Cavalcanti 

PP/PE 
Susta a aplicação 
de Norma Técnica 

expedida pelo 
Ministério da 

Saúde. 

Desarquivado
nos termos 

do Artigo 105 
do R.I 

   

INC 
696 2003 

Dep. 
Severino 
Cavalcanti 

PP/PE 

Apuração da 
atuação do 
Promotor de 

Justiça Diaulas 
Costa Ribeiro 

quanto a 
autorização de 

  

Remessa ao Ministro 
Chefe da Casa Civil 
da PR, José Dirceu de 
Oliveira e Silva, 
através do OF 
1817/03 

http://www.camara.gov.br/internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521773
http://www.camara.gov.br/internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521773


"aborto eugênico".

4703 1998 
Dep. 
Francisco 
Silva  

PPB/RJ 

Inclui como crime 
hediondo o aborto 

provocado pela 
gestante, ou por 

terceiros, com seu 
consentimento  

Apensado ao 
PL-1135/91

Parecer contrário da 
a Relatora Dep. 
Jandira Feghali 

2811 1997 
Dep. 
Salvador 
Zimbaldi 

PSDB/SP 
Proíbe 

experiências e 
clonagem de 

animais e seres 
humanos. 

Recebido 
pela CCP Vários PL anexados 

4917 2001 
Dep. 
Givaldo 
Carimbão 

PSB/AL 

Inclui inciso no 
artigo 1º da Lei 
8.072, de 25 de 
julho de 1990, 

tipificando como 
hediondo o crime 
de aborto, e altera 
os arts. 124, 125 e 

126 do Código 
Penal Brasileiro, e 

dá outras 
providências 

Apensado ao 
PL-

1135/1991 
Parecer contrário da 

a Relatora Dep. 
Jandira Feghali 

559 2003 
Dep. 
Elimar 
Máximo 
Damasceno 

PRONA/SP

Altera disposições 
do Decreto-Lei nº. 
1.001 / 69 (Código 

Penal Militar), 
excluindo de seu 
texto a pena de 

morte 

 (CREDN) 
Parecer do 
Relator Dep. 
João Almeida 
PSDB/BA. 
Pela rejeição

Encaminhado a CCJ 
Relator, Dep. Dimas 
Ramalho (PPS-SP) 

809 2003 
Dep. 
Elimar 
Máximo 
Damasceno 

PRONA/SP

Dispõe sobre a 
assistência à mãe 
e ao filho gerado 

em decorrência de 
estupro. 

Comissão de 
Seguridade 

Social e 
Família  
(CSSF) 
Parecer  

contrário do 
Relator. 
Pastor 

Francisco 
Olímpio 
PSB/PE  

  

 6/7/2004  
(CSSF)   
Designada nova 
Relatora, Dep. 
Thelma de 
Oliveira (PSDB-
MT)  

849 2003 
Dep. 

Elimar 
Máximo 

Damasceno 
PRONA/SP

Autoriza o Poder 
Executivo a criar 

central de 
atendimento 

telefônico 
destinada a 

atender denúncias 
de abortos 

clandestinos. 

 (CSSF) 

Relator Dep. 
Amauri 
Robledo 
Gasques, 
PRONA/SP 

Parecer pela 
aprovação com 

substitutivo 

343 1999 Dep. Chico 
da Princesa PTB/PR 

Institui a Semana 
de Prevenção do 

Aborto e dá outras 
providências 

CFSS com 
parecer 

favorável do 
Dep. Milton 

Cardias 

CCJC 
Designada Relatora, 
Dep. Edna Macedo 
(PTB-SP) 

PEC 
571 2002 Dep. Paulo 

Lima PSDB/SP 
Acrescenta o inciso 
LXXVIII ao art. 5º 
da Constituição 

Federal.. 

CCJC em 
29.05.2003 

Relator: 
Dep.Odair 

Cunha PT/MG

(Aguarda 
parecer)

Dispondo que a vida 
do nascituro se inicia 
com a concepção e 

serão punidas, 
severamente, as 

práticas que resultem 
em sua morte, 
sofrimento ou 

mutilação, na forma 
da lei; 

PEC 
408 2005 

Dep. 
Orlando 
Olato 

PT/SP 
Acrescenta o inciso 
LXXIX ao art. 5º 
da Constituição 

Apensado à 
PEC 

571/2002 
Dispondo sobre o 
direito à vida e 

vedando a clonagem 

http://www.camara.gov.br/internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=520124
http://www.camara.gov.br/internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=520124


Federal,  humana. 

PEC 
62 2003 

Dep. 
Severino 
Cavalcanti 

PP/PE 
Dá nova redação 

ao caput do artigo 
5º da Constituição 

Federal. 

Apensação 
desta 

proposição à 
PEC 

571/2002 

direito à vida, 
nascituro desde a  

concepção. 

151 2003 
Dep. 

Maurício 
Rabelo 

PL/TO 
Dispõe sobre  

assistência integral 
à mulher grávida 
vítima de estupro

CSSF 

Relator Dep. 
José Linhares 

PP/CE 

Parecer pela rejeição

2177 2003 
Dep. 

Necimar  
Fraga 

PL/ES 

Cria Programa de 
auxílio e 
assistência à 
reorientação 
sexual das pessoas 
que 
voluntariamente 
optarem pela 
mudança de sua 
orientação sexual 
da 
homossexualidade 
para 
heterossexualidade 
e dá outras 
providências 

Parecer do 
Relator, Dep. 
Babá, pela 
rejeição 

  Designado novo 
Relator: Dep. Roberto 
Gouveia PT/SP 

5230 2005 
Dep. 

Ângela 
Guadagnin  

PT/SP 

Dá nova redação 
ao parágrafo único 
do art. 6º e ao 
parágrafo único do 
art. 9º, ambos da 
Lei nº 9.263, de 
1996, que regula o 
§ 7º do art. 226 
da Constituição 
Federal 

Designada 
Relatora, 
Dep. Teté 
Bezerra 

(PMDB-MT)

Proibindo a 
distribuição e a 
recomendação pelo 
SUS, e a 
comercialização pelas 
farmácias de 
métodos 
anticoncepcionais 
emergenciais - AE 
(pílula do dia 
seguinte). 

4. Outros Projetos de Lei de interesse 

PL  
Nº ANO AUTOR PART.UF EMENTA ÚLTIMA 

AÇÃO OBS. 

011 2003 Dep. Iara 
Bernardi PT/SP 

Proíbe a 
veiculação  de 
publicidade em 

qualquer meio de 
comunicação que 
utilizem imagens 
de sexo atrativo

Comissão de 
Ciência e 

Tecnologia, 
Comunicação 
e Informática  

(CCTCI) -  
Relator, Dep. 
João Batista

Retirado de 
pauta pelo 
Relator. 

Anexo PL 
4566/2004 

014 2003 Dep. Iara 
Bernardi PT/SP 

Torna crime a 
conduta de 

falsificação de 
preservativos 

Relator Dep. 
Ricarte de 

Freitas PTB-
MT 

Parecer pela 
aprovação 

117 2003 Dep. Iara 
Bernardi PT/SP 

Suprime o termo 
mulher honesta 
do CP e tipifica 
como crime o 
tráfico sexual 

Aprovado na 
Câmara 

Transformado 
na Lei 

11.106/05. 
DOFC 29 03 05 

PAG 01 

098 2003 
Dep. 

Fernando 
Gabeira 

PT/RJ 
Dispõe sobre a 
exigência de 

pagamento por 
serviço de 

natureza sexual

Relator Dep. 
Antonio 
Carlos 

Magalhães 
Neto 

Parecer 
contrário 

120 2003 Dep. Roberto 
Pessoa PFL/CE 

Dispõe sobre a 
investigação de 
paternidade de 
pessoas nascidas 

CCJR 

Relator: Dep. 

Designada 
relatora Dep. 
Laura Carneiro 
PFL/RJ 



de técnicas de 
reprodução 
assistida 

Sérgio 
Miranda, 
PDdoB/MG 

Apensado ao 
PL  1184/2003 
2855/1997 

138 2003 Dep. Dimas 
Ramalho PPS/SP 

Caracteriza como 
crime hediondo a 

criança ou 
adolescente à 

exploração 
sexual 

Relator Dep. 
Ibrahim Abi-
Ackel (PP-

MG) 
Aguarda 
parecer 

192 2003 Dep. Maurício 
Rabelo PL/TO 

Institui o ano de 
2006 como o ano 

da mulher 
Aprovado  na 

Câmara 

Transformado 
na Lei 

10.745/03 . 
DOFC 10 10 03 

PAG 02 COL 
03.  

268 2003 Dep. Carlos 
Nader PFL/RJ 

Estabelece 
admissão tácita 
de paternidade 

no caso que 
menciona 

Parecer 
favorável do 
Relator: Dep. 

Benjamin 
Maranhão 
PMDB/PB 

Encaminhado à 
CCJC 

Designado 
Relator Dep. 

Edmar Moreira 
PL/MG. Pela 
rejeição no 

mérito 

414 2003 Dep. Thelma 
de Oliveira PFL/RJ 

Institui programa 
de atendimento 

integrado a 
adolescente 

gestante 

CSSF 
Relatora: 
Dep. Kelly 

Morais, 
PTB/RS pela 
aprovação 

CEC  pela 
aprovação Dp. 
Fátima Bezerra 
CFT Relatora 
Dep. Yeda 

Crucius pela 
aprovação 
(CCJC) -  
Designada 

Relatora, Dep. 
Ann Pontes 
(PMDB-PA) 

541 2003 Dep. André 
Luiz PMDB/RJ

Proíbe a 
veiculação de 
anúncios de 

Tele-Sexo nos 
meios de 

comunicação, em 
todo o Território 

Nacional. 

Comissão de 
Constituição e 
Justiça e de 

Redação 
Apensado  ao 

PL-3330/2000. 

3330 2003 Dep. Marcio 
Matos PT/PR 

Proíbe a 
propaganda de 

serviços de sexo 
nos meios de 
comunicação 

social 

CCJ – Parecer 
favorável do 
Relator Dep. 

Zenaldo 
Coutinho 
PSDB/PA 

Apensados: PL 
3357/2000, do 
PL 3602/2000, 

do PL 
3605/2000, do 
PL 3872/2000, 

do PL 
5348/2001, do 
PL 541/2003, 

do PL 
1105/2003, e 

do PL 
2976/2004. 

543 2003 
Dep. João 
Mendes de 

Jesus 
PDT/RJ 

Obrigando a 
realização de 
campanhas de 
planejamento 

familiar. 

 (CSSF) 
Relator, Dep. 

Francisco 
Gonçalves 

Apensado o PL-
1697/2003 

561 2003 
Dep. Elimar 

Máximo 
Damasceno 

PRONA/SP

Proíbe  o uso de 
imagens 
eróticas, 

pornográficas ou 
obscenas no 

material escolar

 (CSSF)  
Relator, Dep. 

Eduardo 
Barbosa 

(PSDB-MG) 

Aguarda 
parecer do 

Relator 

6807 2002 Ivan Paixão PPS/SE 

Dispõe sobre a 
notificação 

compulsória das 
mortes maternas 

ocorridas 
durante a 

Apensado ao  

PL-
5741/2001 

  



gravidez, o parto 
ou o puerpério 

5741 2001 Ana Corso  PT/RS 

Dispõe sobre a 
criação dos 
Comitês de 
Estudos e 

Prevenção à 
Mortalidade 

Materna  

CSSF Relator 
Dr. Pinotti 

pela 
aprovação 

CCJ 
Parecer da 

Relatora, Dep. 
Ann Pontes 
(PMDB-PA), 

pela aprovação 
do PL 

6807/2002, e 
do PL 

600/2003, 

apensados.  

600 2003 Dep. Geraldo 
Resende PPS/MS 

Dispõe sobre a 
notificação 

compulsória das 
mortes maternas 

ocorridas 
durante a 

gravidez, o parto 
ou o puerpério,

 (CSSF) -  
apensado ao 

PL-
6807/2002 

  

1091 2003 Dep. Durval 
Orlato PT/SP 

Dispõe sobre a 
exigência para 
que hospitais 
municipais, 
estaduais e 

federais 
implantem um 
programa de 
orientação à 

gestante sobre os 
efeitos e métodos 

utilizados no 
aborto, quando 

este for 
autorizado 
legalmente 

CSSF  

Parecer 
favorável do 
Dep. José 
Linhares 

  

906 2003 Dep. Lincoln 
Portel PL/MG 

Institui a 
“Semana de 
Orientação 
quanto às 
doenças 

sexualmente 
transmissíveis – 

DST’s”. 

 (CSSF) 
Parecer 

favorável do 
Relator 

Dep. Durval 
Orlato PT/SP 

Rejeitadas 
emendas do 
Dep. Elimar 

Maximo 
Damasceno 

919 2003 Dep. Eduardo 
Cunha PP/RJ 

Dispõe sobre a 
proibição quanto 
ao local e horário 

para 
apresentação 

pública de 
músicas com 
conotação e 
apelo sexual. 

Comissão de 
Ciência e 

Tecnologia, 
Comunicação 
e Informática 

Apense-se ao 
PL-5269/2001  

5269 2001 Sen. Pedro 
Simon PMDB/RS

Dispõe sobre a 
veiculação de 
programação 

educativa para 
crianças, por 

meio dos canais 
de radiodifusão 

de sons e 
imagens 

(televisão), e 
estabelece 

sanções pelo seu 
descumprimento

CCTCI 

Designado 
Relator, Dep. 
Pedro Chaves 

(PMDB-GO)

  

6090 2002 Dep. Orlando 
Fantazzine PT/SP 

Veda a exposição 
de mulheres 
nuas ou em 

trajes sumários 
em material de 

divulgação 
turística. 

CSSF 
Aprovado 
Relatora.  
Dep. Suely 

Campos 
PFL/RR com 
substitutivo 

CCJC Parecer 
favorável do 

Relator, 

Dep. Zenaldo 
Coutinho 



605 1999 Dep.Professor 
Luizinho PT/SP 

Dispõe sobre a 
obrigatoriedade 
dos servidores 
das Delegacias 

de Polícia 
informarem às 

vítimas de 
estupro sobre o 
direito de aborto 

legal 

Parecer 
favorável da 
Relatora na 
CFSS Dep. 

Jandira 
Feghali 

PCdOB/RJ 

APROVAÇÃO 
DA REDAÇÃO 

FINAL, 
OFERECIDA 

PELO 
RELATOR, DEP 
JOÃO ALMEIDA 

Enviado ao 
Senado   

Retornar
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